
PARECER Nº  1046,  DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 337, DE 2008


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, adotamos como parecer a manifestação de fls. 10 a 12, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, concluindo favoravelmente pela aprovação do Projeto de lei nº 337, de 2008 e da emenda nº 1.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões,  em 10-6-2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto – Adriano Diogo – Bruno Covas – Waldir Agnello – Mauro Bragato

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Davi Zaia, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a incluir suco natural de frutas na merenda escolar nos estabelecimentos de ensino da rede pública do Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo uma recebido emenda juntada à fl. de n.º 4.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria e à emenda n.º1.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, que opinou favoravelmente à sua aprovação e à emenda de n.º 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 802 (Alimentação Escolar) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto:

[image: image1.wmf]A emenda de n.º1, apenas pretende que se priorize a compra de sucos de forma regionalizada e de forma a viabilizar as pequenas agroindústrias locais. Não encontramos óbices à sua aprovação, tendo em vista a descentralização do sistema de alimentação escolar.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 337, de 2008 e da emenda de n.º 1.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso
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